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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SAFS - Quadra 06 - Lote 01 - Trecho III - CEP 70095-900 - Brasília - DF 
PORTARIA STJ/GDG N. 669 DE 06 DE OUTUBRO DE 2017.
Dispõe sobre a instituição de grupo de trabalho para 
evolução do Sistema de Administração de Recursos 
Humanos (SARH) no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça.
A DIRETORA-GERAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando 
da atribuição conferida pelo item 16.2, X, b, do Manual de Organização do Superior Tribunal 
de Justiça e  considerando o que consta do Processo STJ n. 006214/2017,
RESOLVE:
Art. 1º Criar grupo de trabalho para evolução do Sistema de Administração de 
Recursos Humanos do Superior Tribunal de Justiça – SARH/STJ, que será responsável pela 
definição das regras de negócio, requisitos, novos processos de trabalho e desenvolvimento de 
novo sistema.
Art. 2º A coordenação e a supervisão dos trabalhos ficarão a cargo da Secretaria 
de Tecnologia da Informação e Comunicação (STI) e contará com o apoio da Secretaria de 
Gestão de Pessoas (SGP) e da Assessoria para Assuntos Funcionais de Magistrados (ASM).
Art. 3º A equipe técnica do grupo de trabalho será composta por servidores da 
STI e da SGP, que serão indicados pelos titulares de cada Secretaria, tendo como referência a 
capacitação e o domínio de habilidades específicas nas áreas de tecnologia da informação e 
comunicação e gestão de pessoas.
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Documento assinado eletronicamente por Sulamita Avelino Cardoso Marques, Diretor-
Geral, em 06/10/2017, às 15:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
https://sei.stj.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 
0953958 e o código CRC AB083BEC.
006214/2017 0953958v3
Page 1 of 1SEI/STJ - 0953958 - Portaria STJ
7
_________________________________________________________ 




























Revogado pela Portaria STJ/GDG n. 293 de 24 de maio de 2018
